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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 541/26 
 
Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 
às pessoas que especifica, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;  
 
- Lei Federal nº 12.468, de 26 de agosto de 2011, que regulamenta a profissão de 
taxista; altera a Lei nº 6.094, de 30 de agosto de 1974; e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 
 
- Lei Federal nº 13.699, de 02 de agosto de 2018, que altera a Lei nº 10.257, de 10 de 
julho de 2001 (Estatuto da Cidade), para instituir diretriz de política urbana que visa a 
garantir condições condignas de acessibilidade, utilização e conforto nas 
dependências internas das edificações urbanas, inclusive nas destinadas à moradia e 
ao serviço dos trabalhadores domésticos. 
 
- Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei nº 
7.853 de 24 de outubro de 1989; 
 
- Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis nos 
10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 
 
- Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007; 
 
- Decreto Federal nº 9.762, de 11 de abril de 2019, que regulamenta os art. 51 e 
art. 52 da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 , para dispor sobre as diretrizes para a 
transformação e a modificação de veículos automotores a fim de comporem frotas de 
táxi e de locadoras de veículos acessíveis a pessoas com deficiência. 
 
 
- Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm#art51
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm#art52
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- Lei Orgânica do Município de São Paulo 
 
- Lei Municipal nº 10.832, de 05 de janeiro de 1990, que determina tratamento 
prioritário a pessoas portadoras de deficiências físicas; 
 
- Lei Municipal nº 11.851, de 10 de julho de 1995, que dispõe sobre a instituição do 
Fundo Municipal do Sistema dos Corredores Segregados Exclusivos para o tráfego de 
ônibus - FUNCOR, e dá outras providências.   
 
- Lei Municipal nº 12.492, de 10 de outubro de 1997, que assegura o ingresso de cães 
guia para deficientes visuais em locais de uso público ou privado. 
 
- Lei Municipal nº 17.401, de 21 de maio de 2007, que dispõe sobre a prestação de 
serviço de transporte individual de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, 
em táxis, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.323, de 18 de março de 2020, que altera a Lei nº 16.518, de 22 
de julho de 2016, para dispor sobre o ingresso de pessoas com deficiência visual, 
acompanhadas de cão-guia, em veículos que atuam em atividade econômica privada 
de transporte individual remunerado de passageiros por meio de Operadoras de 
Tecnologia de Transporte Credenciadas – OTTCs. 
 
- Lei Municipal nº 17.334, de 25 de março de 2020, que dispõe sobre a reestruturação 
e organização do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência. 
 
- Lei Municipal nº 17.572, de 24 de junho de 2021, que dispõe sobre a permissão de uso 
das faixas exclusivas e corredores de ônibus por veículos integrantes da frota de 
transporte público individual por táxi no município de São Paulo e dá outras providências. 

 
- Decreto Municipal nº 54.655, 03 de dezembro de 2013, que institui o Plano Municipal 
de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência – Plano São Paulo Mais 
Inclusiva; 
 
- Decreto Municipal nº 63.015, de 11 de dezembro de 2023, que estabelece a Política 
Municipal para a Pessoa com Deficiência e regulamenta, no Município de São Paulo, a 
aplicação da Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que instituiu a Lei Brasileira 
de Inclusão da Pessoa com Deficiência. 
 
- PL 178/18, que dispõe sobre a instalação de placas em braille no interior de táxis 
contendo o número dos mesmos, para facilitar sua identificação por passageiros com 
deficiência visual. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 01 de setembro de 2006. 
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https://plpconsulta.saopaulo.sp.leg.br/Forms/MostrarArquivo?TIPO=Lei&NUMERO=16518&ANO=2016&DOCUMENTO=Atualizado
https://plpconsulta.saopaulo.sp.leg.br/Forms/MostrarArquivo?TIPO=Lei&NUMERO=16518&ANO=2016&DOCUMENTO=Atualizado
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
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Juliana Trindade 

Procuradora Legislativa  
OAB/SP 232.414 

 
 

Cintia Talarico da Cruz  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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